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1. EMENTA: 

Universalismo, particularismo e diferencialismo. Constitucionalismo antigo e moderno. 

Estado constitucional. O Parlamento como espinha dorsal do modelo constitucional liberal. 

O universalismo antidiferencialista como estratégia do constitucionalismo liberal. As 

Declarações de Direitos constitucionalizadas. A positivação constitucional de soluções 

universalizantes como instrumento de gestão da desigualdade e da exclusão. A recepção 

do diferencialismo pelos sistemas normativos constitucionais e as possibilidades 

alternativas emergentes de construção da igualdade e da diferença. O diferencialismo no 

constitucionalismo latino-americano. A proteção das minorias parlamentares como 

estratégia de defesa da igualdade e dos direitos fundamentais. Jurisdição constitucional 

da diferença. Neoconstitucionalismo. 
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